
 

  

 

 

 
 

PERÍODO TARDE 
 

CONCURSO PÚBLICO 001/2018 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO 

TERRITÓRIO DIVISA NORTE DO PARANÁ 

 

Atenção: Leia todas as instruções constantes no seu Caderno de Questões e Folha de 
Respostas.

1. Seu caderno deve conter 40 (quarenta) questões, com 04 (quatro) alternativas, assim dispostas: 
 

Disciplina Composição 
Língua Portuguesa 1 a 7 
Informática Básica 8 a 12 
Conhecimentos Específicos 13 a 40 

 
2. A Prova terá duração de 3h (três horas), incluindo preenchimento da Folha de Respostas. 
3. Após sua identificação, você deverá permanecer dentro da sala, sendo permitida a saída somente 

após 30min (trinta minutos) do início da prova.  
4. Para uso do sanitário, deverá solicitar ao Fiscal de Sala e só deverá se levantar após autorização. 
5. Ao deixar o local definitivamente, não poderá utilizar o sanitário dos candidatos que ainda estão 

realizando prova, e só poderá levar o Caderno de Questões nos 30min restantes. 
6. Enquanto estiver realizando a Prova é proibido utilizar materiais de consulta, livros, apostilas, 

calculadoras, régua, e quaisquer equipamentos eletrônicos, chapéus, bonés, e/ou similares 
conforme constante no edital de abertura. 

7. Sobre sua carteira deverá permanecer somente documento oficial original com foto, caneta de 
tinta azul ou preta de corpo transparente, Caderno de Questões e Folha de Respostas. 

8. Você poderá utilizar seu Caderno de Questões para rascunho. 
9. Você receberá do Fiscal de Sala a Folha de Respostas Definitiva. Confira seus dados e em caso de 

erro, chame o fiscal. Após conferir, assine no campo destinado. Em hipótese alguma ela será 
substituída caso o candidato dobre, amasse, rasgue ou molhe. Cuidado, pois esse será o único 
documento válido para correção. 

10. Caso algum equipamento eletrônico emita som, o candidato portador do equipamento será 
automaticamente eliminado do concurso. 

11. Transcreva suas respostas para Folha de Respostas com caneta de tinta azul ou preta. Verifique na 
Folha de Respostas a forma correta de preenchimento. 

12. Questões com mais de uma alternativa assinalada, rasurada ou em branco serão anuladas. 
13. Após terminar sua Prova avise o Fiscal, pois ele autorizará a entrega da sua Folha de Respostas e 

Caderno de Questões, se for o caso. 
14. Caso algum candidato seja flagrado na tentativa de fraude, esse será automaticamente eliminado 

do Concurso, ainda sujeito a processo civil ou criminal. 
15. Qualquer questionamento ou dúvidas devem ser feitas em voz alta ao fiscal. 
16. Os 03 (três) últimos candidatos deverão sair juntos da sala, após a conferência e lacre do material 

da sala. 
17. Aguarde a autorização do Fiscal para iniciar sua Prova.  
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Língua Portuguesa 
 
Leia o texto para responder as questões. 
 

Amazon lança sistema de compras internacionais para 
mercadorias 

Recurso de compra internacional exibirá preços, custos 
de envio e estimativas de impostos de importação 
 
A Amazon.com lançou um recurso de compras 

internacionais que permitirá que clientes em todo o mundo 
comprem mais de 45 milhões de itens que podem ser enviados 
a seus países a partir dos Estados Unidos. 

O recurso de compras internacionais, disponível em um 
navegador móvel e no aplicativo móvel para dispositivos iOS 
e Android, foi estendido a usuários para comprar produtos fora 
de seus mercados internos e está disponível em cinco idiomas: 
espanhol, inglês, chinês simplificado, português do Brasil e 
alemão, disse a Amazon na terça-feira. 

A nova ferramenta permitirá que os clientes façam 
compras em 25 moedas, com mais idiomas e moedas a serem 
adicionados ao longo do ano. 

Os clientes também podem escolher entre diferentes 
opções de envio e velocidades de entrega. 

O recurso de compra internacional exibirá preços, 
custos de envio e estimativas de impostos de importação, e a 
Amazon vai gerenciar o serviço de entrega e a liberação 
alfandegária em caso de possíveis surpresas no momento da 
compra ou entrega. 

Disponível em https://exame.abril.com.br/negocios/amazon-lanca-sistema-de-
compras-internacionais-para-mercadorias/ 

 
1. Assinale a alternativa correta com relação à 

interpretação do texto. 
a) O texto pretende informar aos usuários do 

Amazon.com a nova ferramenta disponível. 
b) O texto pretender esclarecer as dúvidas dos usuários da 

Amazon.com com relação a compras internacionais. 
c) O texto informa como acessar a Amazon.com pelo 

navegador móvel ou no aplicativo. 
d) O texto relata a importância das compras internacionais 

feitas pela Amazon.com e como o português do Brasil 
é relevante para essa ferramenta. 

 
2. No penúltimo parágrafo, a palavra em destaque é 

classificada como 
a) advérbio de tempo. 
b) palavra denotativa de inclusão. 
c) conjunção. 
d) interjeição. 
 
3. No subtítulo, a palavra em destaque é um verbo 

conjugado no 
a) Futuro do Subjuntivo. 
b) Futuro do Pretérito do Indicativo. 
c) Futuro do Presente do Indicativo. 
d) Futuro do Imperativo. 
 
4. Analise a oração “O recurso de compras 

internacionais, disponível em um navegador móvel e 
no aplicativo móvel para dispositivos iOS e 
Android, foi estendido a usuários para comprar 
produtos fora de seus mercados internos” e assinale 
a alternativa que apresenta o núcleo do sujeito 
dessa frase. 

a) Recurso. 
b) Navegador. 

c) Usuários. 
d) Compras. 
 
5. No primeiro parágrafo, a palavra em destaque é 

classificada como um pronome 
a) pessoal. 
b) de tratamento. 
c) possessivo. 
d) demonstrativo. 
 
6. No penúltimo parágrafo, o sujeito da oração é 
a) composto. 
b) indeterminado. 
c) simples. 
d) oculto. 
 
7. No título do texto, a palavra em destaque é 

classificada como 
a) interjeição. 
b) preposição. 
c) conjunção. 
d) substantivo. 
 

Informática Básica 
 
8. Utilizando o Pacote Office 2010, instalado no 

Windows 10, instalação padrão, português do 
Brasil, assinale a alternativa que apresenta a tecla 
de atalho correta para mostrar marcas de 
parágrafo e outros símbolos de formatação ocultos 
do Word. (O sinal de + não faz parte do comando, 
significa que as teclas devem ser pressionadas 
juntas). 

a) Ctrl + R 
b) Ctrl + * 
c) Ctrl + ! 
d) Ctrl + = 
 
9. Utilizando o Pacote Office 2010, instalado no 

Windows 10, instalação padrão, português do 
Brasil, assinale a alternativa que apresenta uma das 
opções de quebra de página do Word. 

a) Quebra automática de texto. 
b) Quebra manual de texto. 
c) Quebra tópica. 
d) Quebra horizontal. 
 
10. Utilizando o Pacote Office 2010, instalado no 

Windows 10, instalação padrão, português do 
Brasil, assinale a alternativa correta a respeito do 
Excel. 

a) O Excel apresenta números na horizontal e letras na 
vertical. 

b) Os números apresentados pelo Excel representam as 
linhas e as letras as colunas. 

c) Os números e letras apresentados pelo Excel servem 
para criar fórmulas. 

d) Os números e letras apresentados pelo Excel servem 
para formatar e mesclar as células. 

 
11. Assinale a alternativa que não apresenta um 

programa do Pacote Office 2010. 
a) Microsoft PowerPoint. 
b) Microsoft Office Picture Manager. 
c) Microsoft Outlook. 
d) Microsoft Green. 
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12. Utilizando o Pacote Office 2010, instalado no 
Windows 10, instalação padrão, português do 
Brasil, assinale a alternativa correta com relação 
aos passos a seguir para inserir uma tabela no 
Word. 

a) Clicar na Guia Tabela e escolher quantas linhas e 
colunas desejar. 

b) Clicar na Guia Página Inicial, em seguida, Tabela, 
escolher as colunas e linhas desejadas e clicar em OK. 

c) Clicar na Guia Inserir e, em seguida, Tabela, escolher 
quantas colunas e quantas linhas desejar. 

d) Clicar na Guia Inserir Tabela, escolher quantas colunas 
e linhas desejar e clicar em OK. 

 

Conhecimentos Específicos 
 
13. Dentre os elementos abaixo relacionados, qual é 

estranho ao conceito de tributo apresentado no 
artigo 3º do Código Tributário Nacional (Lei nº 
5.172/66)? 

a) Cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada. 

b) Instituída em lei. 
c)  Sanção por ato ilícito. 
d)  Prestação pecuniária compulsória. 
 
14. A Lei Federal nº 11.638/2011 teve por finalidade 

introduzir uma série de mudanças nas rotinas 
contábeis brasileiras, dentre outras providências, 
este ato normativo alterou a Lei Federal nº 6.404/76, 
em especial no que se refere às demonstrações 
financeiras exigidas das sociedades de capital 
aberto. Dentre as demonstrações abaixo 
relacionadas, qual deixou de ser obrigatória? 

a) Demonstração de Fluxo de Caixa. 
b) Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados. 
c) Demonstração do Resultado do Exercício. 
d)  Demonstração da Origem e Aplicação dos Recursos. 
 
15. Dentre os tributos abaixo elencados, qual deles 

apresenta característica predominantemente 
extrafiscal? 

a)  Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS). 

b)  Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico 
(CIDE). 

c)  Programa de Integração Social (PIS).  
d)  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
 
16. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

Em matéria tributária cabe, à Lei Complementar 
I. dispor sobre conflitos de competência, em matéria 

tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. 

II. regular as limitações constitucionais ao poder de 
tributar. 

III. estabelecer normas gerais em matéria de legislação 
tributária sobre o adequado tratamento tributário 
ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas. 

IV. definição e determinação do critério quantitativo 
dos tributos. 

a)  Apenas I e II estão corretas. 
b)  Apenas II e III estão corretas. 
c)  Apenas I, II e III estão corretas. 
d)  Todas estão corretas. 

17. Assinale a alternativa que apresenta a correta 
definição do princípio constitucional da 
anterioridade tributária. 

a) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios utilizar tributo com efeito de confisco. 

b)  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios cobrar tributos no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou. 

c)  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios cobrar tributos antes de decorridos 
noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou. 

d)  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios cobrar tributos em relação a fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 
que os houver instituído ou aumentado. 

 
18. Segundo o previsto na Constituição Federal de 

1988, assinale a alternativa correta. 
a)  A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio do serviço de 
iluminação pública. 

b)  A União poderá instituir, mediante lei complementar, 
impostos não compreendidos em sua competência 
tributária, desde que sejam não cumulativos e não 
tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 
discriminados na Constituição Federal. 

c)  A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir contribuição de melhoria, 
decorrente de obra pública, mesmo que não haja 
valorização imobiliária dela decorrente. 

d)  A União poderá instituir empréstimos compulsórios, 
mediante medida provisória, no caso de investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional. 

 
19. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

Considerando exclusivamente o previsto no artigo 
145 da Constituição Federal, são espécies 
tributárias 

I.  Impostos. 
II.  Contribuições Sociais. 
III.  Taxas. 
IV.  Empréstimo Compulsório. 
V. Contribuição de Melhoria. 
a)  Apenas I, II e III estão corretas. 
b)  Apenas I, III e IV estão corretas. 
c)  Apenas I, II e V estão corretas. 
d)  Todas estão corretas. 
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20. Considerando as afirmativas acerca das espécies 
tributárias, assinale a alternativa incorreta. 

a)  A parafiscalidade dos tributos representa a 
possibilidade da União, dentro de suas competências, 
instituir tributos que tenham função não meramente 
arrecadatória. 

b)  As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 

c)  A União, mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimos compulsórios para atender a despesas 
extraordinárias decorrentes de calamidade pública, de 
guerra externa ou sua iminência, ou no caso de 
investimento público de caráter urgente e de relevante 
interesse nacional. 

d)  Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 
e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos 
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

 
21. Quanto ao Impostos Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, assinale a afirmativa 
correta. 

a)  Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, 
mediante resolução de iniciativa de um terço e 
aprovada por maioria simples de seus membros.  

b)  Compete privativamente ao Senado Federal estabelecer 
alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada por 
maioria simples de seus membros. 

c)  É facultado à Câmara dos Deputados estabelecer 
alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela 
maioria absoluta de seus membros. 

d)  É facultado ao Senado Federal estabelecer alíquotas 
mínimas nas operações internas, mediante resolução de 
iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros. 

 
22. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LC 101/00) existem limites a serem observados 
quanto aos gastos públicos com pessoal. Assinale a 
alternativa que contém os limites corretos de acordo 
com o previsto naquela lei. 

a)  União: 50%, Estados: 60% e Municípios: 50%. 
b) União: 60%, Estados: 60% e Municípios: 60%. 
c)  União: 50%, Estados: 60% e Municípios: 60%. 
d)  União: 60%, Estados: 50% e Municípios: 50%. 
 
23. A operação de crédito por antecipação de receita 

destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro. Assinale a alternativa que 
apresenta uma característica dessa operação. 

a)  Deve ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até a primeira quinzena de dezembro de 
cada exercício fiscal. 

b)  Pode ser realizada no último ano de mandato do 
Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

c)  Deve ser realizada junto à instituição financeira 
vencedora de processo competitivo eletrônico 
promovido pelo ente federativo que desejar realizar a 
operação. 

d)  Pode ser realizada mais uma única vez enquanto existir 
operação anterior da mesma natureza não integralmente 
resgatada. 

 
24. Segundo a Lei Complementar nº 101/00, as 

operações de crédito de prazo inferior a 12 (doze) 
meses cujas receitas tenham constado do 
orçamento, devem ser caracterizadas como 

a)  dívida pública mobiliária. 
b)  rolagem da dívida. 
c)  dívida pública consolidada. 
d)  refinanciamento da dívida mobiliária. 
 
25. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

De acordo com a Lei nº 4.320/64, estão 
compreendidos na dívida pública flutuante 

I.  os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida. 
II.  os serviços da dívida a pagar. 
III.  os depósitos. 
IV.  os débitos de tesouraria. 
a)  Apenas I e II estão corretas. 
b)  Apenas II e IV estão corretas. 
c)  Apenas I, II e IV estão corretas. 
d)  Todas estão corretas.  
 
26. A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 48 

elenca uma séria de instrumentos de transparência 
da gestão fiscal. Assinale a alternativa que não 
representa um destes instrumentos. 

a)  Plano de Contas.  
b)  Relatório de Gestão Fiscal. 
c)  Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 
d)  Prestações de contas e o respectivo parecer prévio. 
 
27. Assinale a alternativa incorreta de acordo com o 

previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
a)  É vedada a aplicação da receita de capital derivada da 

alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 
público para o financiamento de despesa corrente, 
salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos. 

b)  É vedado ao titular de Poder, no último quadrimestre 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 
que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito. 

c)  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da 
dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, 
salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

d)  É proibida a operação de crédito entre uma instituição 
financeira estatal e o ente da Federação que a controle, 
na qualidade de beneficiário do empréstimo. 
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28. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 
Para fins do disposto na Lei Complementar nº 
101/00 equipara-se a operação de crédito, sendo 
igualmente vedado 

I.  captação de recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, excetuada hipótese de 
substituição tributária. 

II.  recebimento antecipado de valores de empresa em 
que o Poder Público detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com 
direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma 
da legislação. 

III.  assunção direta de compromisso, confissão de 
dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de 
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes. 

IV.  assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços. 

a) Apenas I e II estão corretas. 
b)  Apenas II e IV estão corretas. 
c)  Apenas I, II e IV estão corretas. 
d)  Todas estão corretas.  
 
29. De acordo com o previsto no artigo 9º da Lei 

Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), o Poder Executivo Estadual demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre em audiência pública na Assembleia 
Legislativa ao final dos meses de 

a)  maio, setembro e fevereiro. 
b)  janeiro, maio e setembro. 
c)  fevereiro, junho e outubro. 
d)  abril, agosto e dezembro. 
 
30. Assinale a alternativa correta conforme a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
a)  Até 10 (dez) dias após a publicação dos orçamentos, o 

Poder Executivo estabelecerá a programação financeira 
e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

b)  Integrarão o projeto de lei orçamentária anual o Anexo 
de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas 
anuais, em valores correntes e constantes, relativas a 
receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes 

c)  A reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo não é permitida, podendo ser admitida 
somente se comprovado erro ou omissão de ordem 
técnica ou legal. 

d)  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição 
dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo vinte dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os 
estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subsequente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

 
31. Considera-se obrigatória de caráter continuado a 

despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua execução por um 
período 

a)  superior a dois bimestres.  
b)  superior a dois trimestres. 
c)  superior a dois quadrimestres. 

d)  superior a dois exercícios. 
 
32. No que tange aos créditos adicionais, assinale a 

alternativa incorreta de acordo com a Lei Federal 
nº 4.320/64. 

a)  Os créditos adicionais especiais são os destinados a 
despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica. 

b)  A abertura de todos os créditos adicionais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a 
despesa e será precedida de exposição justificativa. 

c)  Os créditos adicionais suplementares são destinados a 
reforço de dotação orçamentária. 

d)  Os créditos extraordinários são os destinados a 
despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública. 

 
33. Não são considerados recursos para abertura de 

créditos adicionais 
a)  o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 

do exercício anterior. 
b)  o superávit do orçamento corrente resultante do 

balanceamento dos totais das receitas e despesas 
correntes. 

c)  os provenientes de excesso de arrecadação. 
d)  os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados 
em Lei. 

 
34. De acordo com a Lei Federal nº 4.320/1964, analise 

as assertivas e assinale a alternativa que apresente 
apenas itens classificados como Receitas Correntes. 

I.  Receita Tributária. 
II.  Receita Patrimonial. 
III.  Operações de Crédito. 
IV.  Receita Industrial. 
V. Alienação de bens. 
a)  Apenas I, II e IV estão corretas. 
b)  Apenas II, III e V estão corretas. 
c)  Apenas I e III estão corretas. 
d)  Apenas I, II e V estão corretas. 
 
35. De acordo com a Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Informação Contábil 
de Propósito Geral pelas Entidades do Setor 
Público, assinale a alternativa que não é uma base 
de mensuração dos passivos. 

a)  Custo histórico. 
b)  Custo de cumprimento da obrigação. 
c)  Valor de mercado. 
d)  Preço líquido de venda. 
 
36. Nos termos do Artigo 163 da Constituição Federal, 

em matéria de Finanças Públicas, compete à Lei 
Complementar uma série de matérias, exceto 

a)  compatibilização das funções das instituições oficiais 
de crédito da União, resguardadas as características e 
condições operacionais plenas das voltadas ao 
desenvolvimento regional. 

b)  emissão e resgate de títulos da dívida pública. 
c)  relação entre o Tesouro Nacional e o Banco Central. 
d)  concessão de garantias pelas entidades públicas. 
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37. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 
As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser 
aprovadas caso 

I.  sejam compatíveis com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias. 

II.  indiquem os recursos necessários, admitidos apenas 
os provenientes de anulação de despesa, excluídas as 
que incidam sobre a dotações para pessoal e seus 
encargos, serviço da dívida e transferências 
tributárias constitucionais para Estados, Municípios 
e Distrito Federal. 

III.  sejam relacionadas com a correção de erros ou 
omissões. 

IV.  sejam relacionadas com os dispositivos do texto do 
projeto de lei. 

a)  Apenas I e II estão corretas. 
b)  Apenas II e III estão corretas. 
c)  Apenas I, II e III estão corretas. 
d)  Todas estão corretas. 
 
38. Quanto à previsão constitucional dos orçamentos 

públicos, assinale a alternativa incorreta. 
a) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do regimento 
comum. 

b)  As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista 
no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo 
que a metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.         

c)  A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei. 

d)  A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 
39. Nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64, 

estão compreendidas nas despesas de capital os 
seguintes gastos, exceto 

a)  Inversões de Capital. 
b)  Investimentos. 
c)  Inversões Financeiras. 
d)  Transferências de Capital. 
  
40. Sobre as normas de direito financeiro na 

Constituição Federal, assinale a alternativa 
incorreta. 

a)  Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

b)  Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, 
salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 

reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 
ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

c)  É vedada a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Senado Federal por maioria absoluta de 
seus membros. 

d)  A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções 
ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, 
pelos órgãos e entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas se houver 
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes e se houver autorização específica na lei de 
diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas 
públicas e as sociedades de economia mista.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


